
.J uts Lbr'

t'' lltr\' Í ls w.Y.-l

ESTADI) Do crlnÁ
Município dr: Limoeiro do Norte

Prefeitura do M unicípio

Rubncê

BEM COMO DE CORANTES DE QUI\LQUER
NATUREZA. EMBALADOS EM PAC()TES A
PARTIR, EM PúSTICO ATOXICO, ESIÉruL E
TRANSPARENTE. A EMBALAGEM UDVERÁ
CONTER EXTERNAMENTE OS DADÚS DE
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIÁ,
INFoRMAÇÔES NUTRICIONAIS E

QUANTIDADE DO PRODUTO, COM
VALIDADE, COM VALIDADE MÍNIMA DD 06
SEIS DIAS NA DATA DA ENTREGA.

TOTA.L

LOTEVI

DOS ITENS
LEITE EM INTEGRÁL ooM
EMBALAGEM EM PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇAO, APRESENTAÇÀO,
INTEGRIDADE E CONSUMO.
CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS,
ASPECTO: PÓ UNIFORME SEM GRUMCS.
INGREDIENTES MÍNIMOS: LEITE DE
VACA INTEGRAL, ENRIQUECIDO COM
VITAMINAS E MINERAIS. LIVRE I)E
IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS,
MICRORGANISMOS OU OUTIIÀS
IMPUREZAS QUE VENHAM A
COMPROMETER O ARMAZENAMENT(] E
A SAÚDE HUMANA, SABOR E OI JR
AGRADÁVEL, NÃO RANÇCÍ'O,
SEMELHANTE AO LEITE FLUIDO, O
LEITE N.4O DEVE FORMAR GRUI/ OS

QUANDO DILUÍDO EM ÁGUA, FICAIiDO
TOTALMENTE HOMOGÊNEO, SENDC DE
RÁPIDA MISTURA O PRODI.ÍTO.
VALTDADE MÍNIMA DE oB (olro) ME:)ES
APÓS A ENTREGA. PACOTE A PARTIR DE
750G. EMBALAGEM LAMINADA,
CONTENDO INFORMAÇÔES DO
FABRICANTE, NUTRICIONI.IS,
COMPOSIÇÃO, DATA DE VALIDADI E
LoTE. O PRODUTO DEVERÁ TET: O
REGISTRO NO MAPA - MINISTÉRIO I)A
AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO

PEcuÁRtA E

LEITE EM ZERO LACTOAE - LEITE
EM PÔ A BASE DE LEITE INTEGRAL, SIJ:M

LACTOSE, COM ENZIMA LACTA iE.
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE ALUMI') IO
COM 3OOG DO PRODUTO, INVIOLAI)A'
LIVRE DE UMIDADE, INSE"IOS CU
OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAI/ A
COMPROMETER O ARMAZENAMENT0 E

A SAÚDE HUMANA. PRODUTO C]M
REGISTRo DO SERVIÇO ot t*gPe';ÁO
SIF OU EQUIVALENTE ESTADUAL (IiiE).
VALIDADE DE NO MINIMO 6 MESEI; A
PARTIR DA ENTREGA

"§\{

848.574,OO

ITEM DES

02

V.UNIT. V. TOTÂLUND QTDE

955.200,0047 ,7620.000KG

398.500,0039,85PCT

[,ndereço: Rua Cel. Antôuio Joaquirn, 2121 - C'entro - Limociro do Nortc - CeÜá - CEP: 62930-000

0l

10.000



,,.'-"kâ1,: A.Y) E
F ls 2l--

rsrlno »o crlnÁ
Município d,: Limoeiro do Norte

P refe it u : t do M un ic íp i o

!t ubÍicê

1.353.700 ooTOTAL

LCITE VII

DOS ITENS

POLPA DE FRUTA CONGEL.IIDA SAi}OR
ACERoLA - PoLPA DE r'Étrtl
CONGBLADA SABOR ACER0LA
CONCENTRADO DO PRODUTO DE
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGEIITE
COM COMPOSIÇÃO NUTzuCIOIiAL
RECISTRO NOS ÔRGÃOS COMPETEN:'ES
EMBALAGEM DE 1 KG EM MATEI'IAL
RESISTENTE COM IDENTIFICAÇÀO DA
EMPRESA E PRAZO DE VALIDADE..

FOLPA DE FRUTÂ CONGELADA 8Â\ OR
CÂJU - POLPA DE FRUTA CONGEL.IDA
SABOR CAJU CONCENTRAÇÃO DO
PRODUTO DE ACORDO C(IM
LEGISLAÇÁO VIGENTE COM
coMPosrÇÂo NUTRICIOIT^L REGISI'ÊO
NoS ÓRGÃOS COMPETENTE
EMBALAGEM DE KG EM MATEFIAL
RESISTENTE COM IDENTIFICAÇÁO. DA
EMPRESA E PRÀZO DE VALIDADE.

POLPA DE FRUTA CONGELADA SA}}-OR

MANGA - POLPA DE FRUTA CONGEL'I)A
SABOR MANGA CONCENTRAÇÃO DO

PRODUTO DE ACORDO c'.'M
LEGISLAÇÃO VIGENTE COM
COMPOSIÇÁO NUTRICIONAL REGISTRO
NOS ÓRGÃOS COMPETEI'IE
EMBALAGEM DE KG EM MATEÉIAI,
RESISTENTE COM IDENTTFICAÇÃO OA

EMPRESA E PRÁZO DE VALIDADE.
TOTÂL

TOTAL GEN.IL

WSTTFICATIVA DO CRrTÉRIO DE ürIIlAMEt{To E PORMAçÃO DOS LOT^ES

JustiÍica-se o critério de julgamento da licitaçáo ser o MENOR PREÇO POR LOTE por

ser aquele que melhoi reflete os atrseios da licitaçáo' por ser economlcâ e

f"gi"ti"';".tê o mais viável, tendo em iji"t. qrr" os produtos agrupados em lotes sáo

"-iãitrra", 
minimizando a cotaçáo de ite.s ou lotes de valores insigrrificativo,s, e o seu

ágrupÀá"to perfaz um valor maior a rer cotado, sendo um atrativo aos ücitantes'

;;õ;i;;i" rrÀ, *^io, 
""onomia 

d,,. escala, melhora na padronizaçáo, logistica e

DndeÍeço: Rua Cç1. Antônio Joaquim, 2l2l - (l: ntro - Limoeiro do Norte - CeÜá - CEP: 62930-000
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DESCRIITEM

01

02

o4

V. TOTÂLUND QTDE V.I]NIT.

28.960,0014,48KG

14,65 36.625,002.500I(G

14,27 57.080,004.000

36.625,0014,652.500KG

159.29O,OO
7.456.935,OO

§v

03

2.OOO

KG

FOLPA DE FRUTA CONGELADA SÀIOR
GOIÂBA - POLPA DE FRUTA CONGEL' DÀ
SABOR GOIABA CONCENTRAÇÀO DO
PRODUTO DE ACORDO (:CM

LEGISLAÇÃO VIGENTE (]OM

COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL REGIS'I'RO
NOS ÓRGÀOS COMPETEiTE
EMBALAGEM DE KG EM MATEI'IAL
RESISTENTE COM IDENTIFICAÇÃO DA
EMPRESA E PRAZO DE VALIDADE,

i.o
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gerenciamento dos produtos, já que a urridade gestora solicitaÍá o objeto a um número
menor de fornecedor, bem como maiirr agilidade no julgamento do processo. A
reeJízaçáo de diversas contrataçôes atra'/és do critério de julgamento menor preço poÍ
Item, para o objeto em tela se torna inüável por diversos fatores como: Falta de
padronizaçáo, necessidades de muitos s,:rvidores paÍa gerenciar e Íiscalizar os diversos
contratos, perca de economia de escalrr e lnvlabilldade técnlca, além do nÍrmero
reduzido de servidores para gerenciari os diversos contratos possíveis. Destarte,
podemos concluir que a definição rlo objeto da licitaçáo pública e as suas
especiÍlcldades sáo dlscrlclonárlas, c:,mpetindo ao agente administrativo avaliar o
que o interesse público demaada obter rlediaÍrte a contratação'

Acreditamos, inclusive, que ta1 agrupanrento (MENoR PREÇo PoR LoTE) irá resultar
em considerável ampliação da competilvidade, pois os valores se tornarã,o mals
atraentes aos propone[tes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a
Administraçâo vinha a celebrar contrai()s mais vantajosos, tendo em üsta que ela

recebeÍá mais propostas, beneficiando :. eÍiciência dos contratos administrativos. A
Administração, 

"orlr """" 
decisáo justificirda, visa aumentaÍ o desconto oferecido pelas

empresas licitaltes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peçâs

liciiadas, bem como facilitar e otimizar : gestào do contrato, pois caso os itens sej am

diüdidos entre vários licitantes, qualo,"rer atraso por parte de qualquer um deles

poderá comprometer todo o planejamenlo do objeto da presente contratação, que üsa
atender o interesse Público.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - ( l)ntro - Limoeiro do None - Ceará - CEP: 62930-000

Importante salientar ainda que esta Administraçáo pretende contratar produtos que

tro aeu contexto geral eáo da mesma rratuÍeza, tendo a certeza que aglutinando os

itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala

que, certamente, será trãduzida em mell'ores preços em sua proposta global'

sobre este tema, pod.emos citar a obra "'J-? mas Polêmicos sobre Licitações e contratos",

vários autores, dá editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"('..) em getc'l' a economía de escalrr é lnstttmento
lundanncntat para dlmlnuíção de c'ustos' Quan'to
mojior d' quc'ntldade d ser n.egoclo,d'a, menor o c,Jstto

unitârlo, qutt em deeortêr.cld do barateamento do cttsto
da produçAi; @conomla de escala ftd ln,dústría)' quer

X:J'.tr"W;,:lxf â""Í:"W;"^":'.:tr:.!:f ':""^'"

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado' o Tribuna-l de.Contas da

ú.riao, qrrarao decidiu pelo indeferime*to de pedido de divisáo do objeto licitado em

itens, por considerar que a reunião do objeto em um único item' desde que

ã""iãirii""t" justificadá pela área c emanãante ou pela Pregoeira'- ^afasta 
a

pá"*lúiiia"a" áe restriçáo indeúda à i:ompetitividade. (Acórdáo 1.167 l2ol2 - TC

OOO.+Z| IZOLZ-S - TCU - Plená'rio - Rekrtor: José Jorge)'

DssamesmaCortesepronunciouatrit\'ésdoAcórdáon"732l2OOa'noseguinte
sentido:

ntf:
Ys.
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" ... a questí.r da atabllídade do fraclonamcnto deoe ser
decldlda con base em ccda caso, pols cada obra. tem
clr sü.us es.»ec{Tcldades, deuendo o gestor decldlr
trnallsando quo.l a soluçdo mo;ls adequada no aaso
concrcta" .

Dessa forma, verifrca-se que o entendim :nto do Tribunal de Contas tem sido o de que

a divisão clo objeto em itens distintos deve ser auferlda semPre no caso coaereto,
devendo ser aplicada a opção mais vantapsa para a Administraçáo Pública, desde que

náo h4ja restriçáo à competitiüdade.

Assim, dentro da competência discricion,iria que é assegurada à Administração, optou-
se por adotar o critério de julgamento e fivisáo por lotes, que se reputa mais ajustado
às necessidades e eÍiciência administrat ivas no presente caso.

REFERENCTAL DOS PRF,çOS
1. - Os preços de referência foram estirrrados com base nas cotações realizadas peio

Setor de Coiaçáo de Freços do Municípi, de LIMOEIRO DO NORTE/CE, anexadas aos

autos deste processo.

DAS ALTERAçÕFS oo CoNTRATO
1. Os contratos regidos conforme o eÚ,t. 124, da Lei Federal 14.13312021, poderáo ser

alterados, com as devidas justifrcativas, 'âos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administraçáo:
a) qua-ndo foi necessária a modificaçáo do va1or contratua.l em decorrência de

acréscimo ou diminuiçáo quantitativa dc seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

II- por acordo entre as PaÍtes:
a) ' quando necessária a modiÍicar;ão do regime de execuçáo da obra .ou do

s!_iço, bem como do modo de forne i:imento, em face de veriÍicaçáo técnica da

inaplicabilidade dos termos contratuais >rigináLrios;

út ' quando necessária a modificar:ào da forma de pagamento por imposiçáo de

circ.,rnstarrcias supervenientes, manti:[o o va]or inicial atua.lizado e vedada a

antecipação do pàgamento em relaçit? ao cronograrna finalceiro fixado sem a

correspondente contraprestaçáo de fortrecimento de bens ou execução de obra ou

serviço;
;i para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em

caso de iorça maior, 
"aso 

forhiito ou fato do prínclpe ou em decorrência.de fatos

úpr""i"i""i" ou previsíveis de conse'1uências incalculáveis' que inviabilizem a

;;;çâ; do contràto tal como pactuadrl respeitada' em qualquer caso' a repartição

objetiva de risco estabelecida no contÍalir'
2. Nas alteraçóes unilater-ii;il; ;" ir:fere o inciso I do caput do art' 124 da Lei

Federal 14.133, o contratado será o hrigado a aceitar' nas mesmas condiçóes

contratuais, acréscimos o"-""p.À"0"" t,e"ate zsN (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.
3. As alteraçóes unilaterajJa que se refer t: o inciso I do caput do aÍt' 724 da Lei Federal

íi.lss tzoil náo poderão transfigurar o objeto da contrataÇão'

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l -'. entro - Limoeiro do Norte - Ceaá - CEP: 62930-000
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4. Caso haja alteração unilateral do conlrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administração deverá restitbelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio
econômico-finalceiro inicial.
5. A extinção do contrato não configurariL óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que sorá concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório .

6. O pedido de restabelecimento do ,:quilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrat:, e antes de eventual prorrogaçáo nos termos
do art. 107 da Lei Federal 14.13312021.
Z. A Íorrnalízação do termo aditivo é co::.diçáó pâl"a a execuÇão, pelo contratado, das

prestações determinadas pela Administr?çáo no curso da execuçáo do contrato, salvo

.ro" 
"."o" 

de justifrcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que

a formalização deverá ocorrer ío pÍazo l:1áximo de 01 (um) mês.

Endereço; Rua Cel, Antônio Joaqtrim, 2l2l - l 'entro - Limociro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000

DA FTSCA.LIZAçÃO DO CONTRÂTO
1. A execuçáo do conúato deverá ser ac'lmparrhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais

fiscais do contrato, representantes da Administraçáo especialmente designados

conforme requisitos estabelecidos no arl . 7D c1 Lei 14.133/202 l, ou pelos respectivos

substitutos, permitida a contrataçâo dr, terceiros para assisti-los e subsidiá-los com

informaçôes pertinentes a essa atribuig,'o
2. O hscal do contrato anotará em regisi;o próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinandã o que for necessário para a regularizaçáo das

faltas ou dos defeitos observados.
3. O Íiscal do contrato informará a seus r,uperiores, em tempo hábil para a adoçáo das

medidas convenientes, a situaçáo que demaadar decisáo ou providência que

ultrapasse sua comPetência.
4. O fiscal do contiato será auxiliado 1'relos órgáos de assessoramento jurídico e de

controle interno da AdministraÇáo, qu: deverão dirimir dúúdas e subsidiálo com

informações relevantes para prevenir ril,,:os na execução contratual'

PR.AZO, CONDIçÔES DA ENTREIET DOS PRODUTOS E DA FORMA DE

PAGADIENTO
1. poderáo ser firmados contratos, qrie serão tratados de forma autônoma e se

submeteráo igualmente a todas as diÀ1:osições constantes da Lei N'. 14.133/2021,

inclusive quanto às prorrogações, alterar;ões e rescisões'

2. DAS ORDENS DÉ COMPRAS: Os prl,dutos licitados/ contratados §eráo entregues

ãediante expediçâo de ORDENS Db'COMPRAS, por parte da administraçâo ao

il;iá; """;doi, 
que indicarão os qua' titativos a serem entregues, de acordo.com a

"or.r".rie""i" 
e oportunidade ad;inistrativa, a necessidade e disponibiüdade

Íina-nceira da CONTRÂTANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida ccnterá os itens pretendidos e a respectiva

[rÀira.a", devendo ser-entregue ao be r reficiári-o do contrato no seu endereço fisico,

ou enviada via fac-símile ao "ei 
númer,) de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao

""r, "rrd"r"ço 
eletrônico, cujos dados col stem do cadastro municipal'

á-,i, O .orrt utado deverá entregar os :rodutos solicitados na Ordem de Compra'

ãp"r,""ia"á" em que receb;rá o 
"atesto 

.: eclaranclo o fornecimento. os produtos seráo

..,t.. gu." nas seguintes condições:
a) Nos locais deterÍrúnaá;; 

'pJ actn inistraçáo do presente processo licitatório

\tN
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indicado na Ordem de Compra/serviço; '

b) No prazo de no máximo de O5 íclncol dlas corrldos para todos os lotes. após o
recebimento da Ordem de Compra/servi,,'o no horário de 07h às 13h (horáT io local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão rer:ebedor náo exclui a responsabilidade ciú1 do
fornecedor por vício de quantidade, qurdidade ou disparidade com as especificaçÕes
estabelecidas no anexo deste edital qual: to aos produtos entÍegues.
2.4. Os produtos devem ser entrígues conforme solicitado na Ordem de

Compra/serviço, observando rigorosamt:nte as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e r)bservaçôes constantes de sua proposta, bem
ainda as nofinas técnicas vigentes.
3. Para os produtos objetos deste certalne, deverá ser emitida fatura e nota Íiscal em

nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Nl.unicÍpio de Limoeiro do Norte/CE.
3.1. As informaçóes necessárias para emissão da fatura e nota frscal deveráo ser
requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
4, úo caso de constatação da inadequaçir;r do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na orderr de compra e na proposta vencedora a

administraçáo os recusará, devendo ser <1e imediato ou no prâzo máÍmo de 24 (vinte

e quaúo) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de apücaçáo das
penalidades cabíveis, na forma d6 lsi s §r:ste instrumento.
i. Os produtos licitados/ contratad.os deverão ser entregues, observando
rigorosamãnte as especificações contidar; no Termo de Referência, nos anexos desse

initrumento e dispoJiçOes constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a re ;ponsabilidade peio pagamento _de todos os

inipostos, taxas e quaisquer ôÍrus de origem federal, estadual e municipal, bem como,

quaisquer "r"*go" 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,

frscais e comerciais ràsultantes do fomt,:imento que thes sejam imputáveis, inclusive
com relaçáo a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substi.tuir, às suas expensas, no total ou em paÍte,

o'objetà em que se verificarem úcios, deleitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos cattsados diretamente à Administraçáo ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ()u dolo na execuçáo do fomecimento, náo

excluindo ou reduzindo essa responsaúilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento
pelo órgâo interessado.
O.Opr*oparapagamentoserádeaté30(trinta)dias,contadosapartirdadatada
apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura pelir{ontratada'
7. O pagamento somente será efetuàdo 'lpós o atesto, pelo servidoÍ competente' da

Nota fiúaTnatura apresentâda pela C,rntratada, que conterá o detalhamento dos

produtos entregues.
7.1. O atesto fõa condicionado à verificirçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contratada com os pr':dutos efetivamente entregues'

8. Havendo erro na apresentaçáo dzt Nota Fiscal/Fatura ou dos.. documentos

pertinentes à contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça, a liquidaçáo da

ã;;;;";, à pagamento ficará pendente ;Íé que a Contratada proüdencie as medidas

sanàadoras. N-esta hipótese , i p,uo par" pagamet'to iniciar-se-á após a comprovaçáo

ã"..ú*ir"çao da situaçâo, náo acarrr:tando qualquer ônus para a Contratante'

9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporciona-l à irregularidade

verilrcada, sem prejuízo das sançães calríveis,iaso se constate que a Contratada:

9.1. Náo produziu os resultados acordatlos;

Endereço: Rua Ccl. Antônio Joaquim' 2l2l - : cntro - Limoeiro do NoÍte - Ceará CEP: 62930'000
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9.2. Deixou de executar as atividades cor.tratadas, ou náo as executou com a qualidade
mínima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutençáo
das condições de habilitaçáo da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de ptLgamento.
11. O pagamento será efetuado por m;io de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agênoia e estabelecimento bancá'rio indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto tra legislaçáo ügente'
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a
ordem bancária paÍa pagamento.
13. A Contratalte náo se responsabili:;ará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventut a náo tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocórrendo atraso Íro pagamentr>. desde que a CONTRATADA náo tenha
concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de

encargos moratóãos apuradoJ com basc na variaçáo do Índice Geral de Preços -

Dispo;ibilidade Interna (IGp-DI), divulgado pela Fundaçáo Getúlio Vargas, no período

compreendido entre a data prevista e a lo efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizaçÕes nos subperÍodos inferiores a 3o(trinta) diâs.

15 - Deveráo ser emitidas faturas de encr:rramento ao findar os únculos deste Contrato
por esgotamento do objeto, por frnal do ptazo ou rescisão contratual.
iO- S.iao descontados de (forma integr a1 ou parcelada) sobre o valor da fatura, os

valores decorrentes de indenizaçôes ou :te multas eventualmente registradas.

DO PREçO, REA.'USTE E REEQI'ILbÍIIO F,CONÔMICO . FINANCEIRO
1 Nos termos do art. 25, §7", da Lei n' l'1.13312021, o presente edita.i consigÍIa, como

forma de manutençáo do equilíbrio econômico-íinaaceiro do contrato e reajustamento
de preços, o índice do IPCA ou outro qur: houve por substituilo, caso mais favorável à

Administraçáo Priblica, como critério de atualização monetária.
2. A data-base estará vinculada à data d,, orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
3. A extinção do contrato náo configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que s,,'rá concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório. (art. 131, parágraío único ,la Leí 14.13312021)
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finaaceiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrat:r e antes de eventual prorrogação, nos termos
do art. 107 da Lei n" l4.l33l212l.

DAS OBRTGAçÔES pl CONTRATANTII
1. Exigir o cumprimento de todas as obligaçóes assumidas pelo contratado, de acordo
com este instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condiçõel1' cstabelecidas neste Termo;
3. NotiÍicar o contratado, por escrito, sc,bre úcios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas
no objeto contratado, pa.ra que seja por r:le substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e íiscalizar a execuçáo ,1o contrato e o cumprimento das obrigaçôes
pelo contÍatado;
5. Comunicar o contratado para emissáo de nota fisca.l relativa à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver
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controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei no l4.l33l2l!2r;
6. Efetuar o pagamento ao contratado tlo valor correspondente a execuçáo do objeto,
no pÍazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
7. Àplicar as sanções previstas na 1,:i e edital, quando do descumprimeÍrto de

obrigaçÕes pelo contratado;
8. Emitir explicitâmente decisão sobre tqlas as soiicitações e reclamações relacionadas
à execUçáo do contrato, ressalvados os riquerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum i.yrteresse para a boa execuçáo do contrato.
8. 1. A Administraçáo terá o prazo de 30 itrinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiiíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazit máximo de 15 (quinze) dias.

10. Náo resporràer por quaisquer conrpromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execur:ão do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência <le ato do contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados
11. Indicar os locais onde serão entregur)s os produtos
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu

acomparrhamento e fiscalizaçáo confornle ler n" 14,133/21.

DAS OBRIGAçÔPS PE CONTRATADA
1. Responsabilizar-se pelos vícios e darros decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor ;

2. Comunicar ao contratante, no praz,) máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da conclusáo do serviço, r:.s motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a deúda comprovaçáo;
3. Atendei às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar toào escla:cimento ou informaçáo por eles solicitados;
4. Reparar, coirigir, remover, reconstrui: ou substituir, às suas expensas, no total ou

.- pãrt., no pr.to fixado pelo fiscal do (iontrato, os serviços nos quais se veriÍicaÍem

víciós, defeitoi ou incorreçôes Íesultart,:s da execuçáo ou dos materiais empregados;

5. Responsabilizar-se pelos vícios e dârros decorrentes da execução do objeto, bem

"o-o 
po. todo e qualquer dano causad0 à Administraçáo ou terceiros, não reduándo

essa rlsponsabiüàadá a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçáo contratua-l
pelo conlatante, que ficará autorizadc a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o valor correspor.dente aos danos sofridos;
ã. quando náo for possível a verificaçáo rla regularidade no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornécedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto colo a nota fisca1 para fins de pagamento' os

seguintes doóumentos: 1) prova de rr:gularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ce"rtiaao Conjunta relativa aôs Tributos ifederais e à Díúda Ativa da Uniáo; 3) certidóes
qr" 

"o-p.o\rã* 
a regularidade perante e. Fazenda Estadual ou Distrita-l do domicíüo

ou sede do contrataào; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
7. Responsabilizar-se pelo cumprime:ito de todas as obrigaçÕes traba-lhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as (rsmais preüstas em legislaçáo específica, cuja
inadimplência não transfere a responsa :.ilidade ao contratante e náo poderá onerar o
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objeto do contrato;
8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anorma-l ou acidente que se v eíifique no local da execuçáo do objeto.
9. Paralisa-r, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que náo estejâ sendo
executada de acordo com a boa técnica t>rl que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.
10. Manter durante toda a vigência do cor.rtrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas '.iara habiiitação na licitaçáo.
11. Cumprir, durante todo o período d:l execuçáo do contrato, a reserva de cargos
prevista ém lei para pessoa com defrciêr.:ia, para reabilitado da Preüdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservils de cargos previstas em outras normas
específicas.
1 1. 1 . ComprovaÍ as reservas de cargos t: vagas a que se referem o subitem acima, no
prazo fixado pelo frscal do contrato, com I indicaçáo dos empregados que preencheram
ãs referidas- vagas conforme dispost. no art. 116, parágrafo único da Lei n"
t4.r33/2021.

12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
13. Arcar com o ônus decorrente de r wentual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusivt, quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o preüsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratâçáo, exceto

quando-ocorrer algnm dos eventos arrola:[os no art. 124,II, d, da Lei n" 74'133/2027'
i+. Ato"rr os empiegados necessários, c,rm habilitaçáo e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
ãquipamentos, ferramentas e utensílio: ' demandados, cuja quantidade, qualidade e

teinàlogia deveráo atender às recomend,;ções de boa técnica e a legislaçáo de regência.

15. Conduzir os trabalhos com estrita ol)servância às Ílormas da legislaçáo peÍtinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre ümpo o loca-l de

execüçáo do objeto e nas melhores cono:ções de segurança, higiene e disciplina.
16. Náo permitir a utilizaçáo de qualquel trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condiçáo de aprendiz para os maiore s de quatorze anos, nem permitir a utiüzaçáo

do trabaliro do mênor de àezoito anos er)1 trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
17. Promover, se for o caso a guarrla, manutençâo e vigiláncia de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necesiárit, à execuçáo do objeto, durante a vigência do

contrato.
18. 0. Providenciar a substituiçâo de qtralquer profissional envolüdo na execuçáo do

objeto contratual, cuja conduta seja cr,nsiderada indesejável pela ftscalização do

contrataÍlte.
19. Respeitar os princípios de proteção rle dados pessoais elencados na l,ei Geral de

Proteçáó de Dadoi, Lei n' 13.709 de 14 ,ie agosto de 2018 e suas alterações'
20 - üedar a utilizaçáo, na execuçáo do objeto, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em :omissáo ou função de confiança.no órgâo

Cãntratante, nos termos do artigo 7' dr Decreto n' 7.203, de 2010 cumprir com as

demais condiçóes constantes na propos:a apresentada na licitaçáo'
21 - Responsáb izar-se pelos úcios e d.,nos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 1'2, 13 e 17 a27, d.o Código de tlfesa do consumidor (l,ei n" 8.078, de 1990).
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DAS INFRAçÓES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS
1- Comete infração administrativa, nos tcrmos da Lei n" 14. i33, de 2021, o Contratado
que:
u; d". ".r". à inexecução parcial do cor.tato;
b) der causa à inexecução parcial do co:itrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços pú lrlicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contr'lto;
d) deixar de entregar a documentaçáo e'jgida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em d,: corrência de fato superveniente deüdamente

justifrcado;
f) náo celebrar o contrato ou não entregr,Í a documentaçáo exigida para a contrataçáo,

quaado convocado dentro do prazo dc validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem

motivo justifrcado;
h) apresentar declaraçáo ou documentiiçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo falsa durante a dispensa cletrônica ou execuçáo do contrato;
i) fraudar a contrataÇáo ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frust.:ar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5' rla Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.

á - Serao aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que náo se justifrcar a imposiç?.r de penalidade mais grave (aÍt. 156, §2', da

Lei);
2,2. Impedimento de licitaÍ e contratar, .luando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acimit deste Contrato, sempre que náo se justifrcar

a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §4", da Lei);

2.3. Declaraçáo de inidoneidade para. licitar e contrataÍ, quando praticadas as

condutas descritas nas alineas h, i, j, k e I do subitem acima deste contÍato, bem como

nas a.líneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiqu:m a imposiçáo de penalidade mais grave (aÍt'
156, §5', da Lei).
2.4. Multa:
2.4.1. Í\oratôr1,a de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valoI da contratação, caso a prestaçáo ou eÍItrega
seja realizada de forma incompleta Qr em desconformidade com as condições
avençadas, sobre o valor da contrataçiio, por dia de irregularidade na entrega dos
produtos, limitada sua apiicaçâo até o r:'áximo de 1O (dez) dias.
2.4.9. 10% (dez por cento) sobre o valor'.otal do contrato, no caso da inexecuçáo total
do contrato.
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisáo do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. A aplicaçáo das sanções previstas neÍite Contrato náo exclui, em hipótese alguma,

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - r: entro - Limoeiro do Norte - Ceaá - CEP: 62930-000

\{\
NN

t

i



t:

--"- 
Dt (br'

fi,.üt
Ja

ESTADO DO CEARA
Município de Limoeiro do NoÍe

Preleit ura do M unicípio

RLrbncê

a obrigação de reparaçáo integral do darro causado ao Contratante (art. 156, §9")
4. Todas as sançóes previstas neste Corr:rato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7'). l
5. Antes da aplicaçáo da multa será fac.Íltada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de riua intimaçáo (art. 157).
6. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontrlda da garantia prestada ou será cobrada
judicia-lmente (art. 156, §8').
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo, de 15 (quinze) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pc'ta autoridade competente'
8. A aplicaçáo das salções rea-lizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da l,ci n' 14.133, de 2027, paÍa as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contrâtâÍ.
9. Na aplicaçâo das sanções serão consi.:ierados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração ,:ometida;
b) as peculiaridades do caso concreto; '

c) as circunstáacias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o ()ontratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento r-e programa de integridade, conforme

norÍnas e orientações dos órgáos de c,rntrole.
10. Os atos preüstos como infraçÕes ariministrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitaçóes e contratos tla Administração Pública que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na I'ei n" 12.846, de 2O13, seráo apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, ol: servados o rito procedimental e autoridade
competente defrnidos na referida l,ei (ar;. 159).

11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilicitos previstos neste Contrato ou para,-'rovocar confusáo patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas ii pessoa jurídica seráo estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes dr: administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relitçáo de coligação ou contlole, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (aÍt. 160).

12. O Contratante deverá, no prazo máxjmo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçâo da sanção, informar e manter atua-lizados os dados relativos às saações por
ela aplicadas, para Íins de publicidade :ro Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona-l de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no ârnbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1).

13. As saaçôes de impedimento de licital e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou coÍItrataÍ são passíveis de rr:abilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n"
14.133 /21.

^hN\
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DA R.ESCISÃO CONTRATU/TL
1. O contratado terá direito à extinçáo c,) contrato nas seguintes hipóteses:
1.1. Supressão, por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras que
acarrete modificaçáo do valor inicia-l do contrato além do limite permitido no art. 125
da Lei n.' 14.l33l2O2l:
1.2. Suspensão de execuçáo do contralo, por ordem escrita da AdministraÇáo, por
prazo superior a 03 (três) meses;
1.3. Repetidas suspensões que totalizerr 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indeni;ação pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizaçõas e outras previstas;
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meseS, contado da emissáo da nota Íiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo poÍ despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
1.5. Náo liberaçáo pela Administração, n,:s prazos contratuais, de á'rea, iocal ou objeto,
para execução de serviço ou forneci:oento, e de fontes de materiais naturâis
especilicadas no projeto, inclusive devid:r a atraso ou descumprimento das obrigaçóes
atribuídas pelo contrato à Adminir;lraçáo relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a lice :rciamento ambiental.
1.6 As hipóteses de extinçáo a que se relerem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observaráo as

seguintes disposiçÕes:
1.7. Nao seráo admitidas em caso de t:alamidade pública, de grave perturbaÇão da
ordem interna ou de guerra, bem conto quando decorrerem de ato ou fato que o

coÍrtratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
1.8. Asseguraráo ao contratado o direito.Je optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até a rrot,i.Lalizaçã,: da situaçáo, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-finalceiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 124 da Lei n.' 14.13312021.

DA FRAI'DE E DA CORRT'PçÃO
1. As licitantes devem observar e a contr,; tada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se adrr; tida subcontratação, o mais alto padráo de

ética durante todo o processo de [cita:áo, de contratação e de execuçáo do objeto
contratua1. Para os propósitos deste itetrr, definem-se as seguintes práticas:
a) «prática cormpta": oferecer, dar, rc:eber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciaÍ a açáo de servidor público no
processo de licitaçáo ou na execuçáo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiÍicaçác, ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execuçáo de contrato;
c) "prática conluiada': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimenltt de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preÇos em -ríveis artificiais e náo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar darto ou atneaçâÍ causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, üsando influenciar sua participaçáo em um processo
licitatório ou afetar a execuçâo do contraío.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, aLterar ou ocultat' provas em inspeções ou. fazer declaraçÕes
fa-1sas aos representantes do organism:) financeiro multiiateral, com o objetivo de

N§S
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impedir materialmente a apuraçáo de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeçtf o.
1. 1 . Na hipótese de frnanciamento, pi:.rcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento oti reembolso, este orgaÍrismo imporá sançào
sobre uma empresa, paÍa a outorga de. contratos Íinanciados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvirnento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstruiivas ao participar da licitação o,i da execução um contrato financiado pelo
organismo.
1.á. Considerando os propósitos <los iterrs acima, a licitalte vencedora coúo condiçáo
para a contrataçáo, deverá concordar e rrutorizar que, na hipótese de o contrato vir a
Àer frnanciado, em paÍte ou integralÍr lnte, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadad possam inspecionar o local de execução do

óontrato i todos os documentos e registros relacionados à licitaçáo e à execuçáo do

contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, preüstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da
ã-p.esa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, coniuiadas ou coercitivas,
no decorrer da licitaçáo ou na execlj;áo do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo dar:'demais medidas administrativas, criminais e
cír,eis.
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